
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 538.998 - RS (2014/0156953-4)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO CONHECER DE EDUCAÇÃO E ENSINO LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ LINNEU CRESCENTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 

DESNECESSIDADE DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PRÉVIO, PARA 

INSCRIÇÃO NA DÍVIDA ATIVA.  PRECEDENTES DO STJ. VERIFICAÇÃO DOS 

REQUISITOS DE VALIDADE DA CDA. IMPOSSIBILIDADE, EM SEDE DE RECURSO 

ESPECIAL. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO.

I. Em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação – constituído a partir 

da declaração do próprio contribuinte –, a inscrição em dívida ativa independe de 

procedimento administrativo. Precedentes do STJ (AgRg nos EDcl no Ag 1.338.384/RS, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/12/2010; AgRg no 

AREsp 43.469/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

14/12/2012).

II. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que a 

verificação da existência dos requisitos legais necessários à validade da certidão da 

dívida ativa demanda o revolvimento do quadro fático-probatório delineado nos autos, 

providência vedada, em sede de Recurso Especial, pela Súmula 7/STJ.  Precedentes do 

STJ (AgRg no Ag 1.103.085/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

03/09/2009; EDcl no AREsp  513.199/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 26/08/2014;   AgRg no AREsp 228.298/RS, Rel. Ministro 

CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/10/2012; AgRg no AREsp 341.862/SP, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/09/2013).

III. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 23 de setembro de 2014 (data do julgamento).
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 538.998 - RS (2014/0156953-4)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto pela ASSOCIAÇÃO CONHECER DE EDUCAÇÃO E ENSINO LTDA, em face 

de decisão de minha lavra, que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, nos 

seguintes termos:

"Trata-se de Agravo, interposto por  ASSOCIAÇÃO CONHECER 

DE EDUCAÇÃO E ENSINO LTDA, em face de decisão que negou 

seguimento a Recurso Especial manejado contra acórdão do 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região (fl. 185e).

O Recurso Especial foi interposto com base na alínea a, do 

permissivo constitucional, no qual se alega violação aos arts. 

2º, § 5º, da Lei 6.380/80 e  202 e 203, ambos do CTN, 

sustentando, em síntese, que a certidão de dívida ativa não 

preenche os requisitos exigidos pela legislação pátria, 

merecendo, portanto, reforma o acórdão recorrido, para que 

seja reconhecida a nulidade do título que embasou a 

Execução Fiscal (fls. 192/199e).

Apresentadas as contrarrazões (fls. 224/228e), foi o Recurso 

Especial inadmitido, pelo Tribunal de origem, com fundamento 

na Súmula 7/STJ (fls. 235/236e), ensejando a interposição do 

presente Agravo (fls. 244/255e).

O presente recurso não merece prosperar.

Com efeito, do voto condutor do acórdão de origem, extrai-se o 

seguinte excerto:

"Por outro lado, conforme bem analisado pela decisão ora 

agravada os valores originários do débito estão 

devidamente discriminados, em cada competência, no 

'Discriminativo de Crédito Inscrito' anexos às CDAs, bem 

como os valores correspondentes a juros, correção 

monetária e multa. E, desde que haja descrição e 

individualização dos períodos do débito, não há óbice algum 

a que sejam cumulados mais de uma competência ou 

exercício na mesma CDA. A LEF não exige que a CDA 

venha instruída com cópia do processo administrativo que 

lhe deu origem para fins de execução. Basta, isto sim, a 

mera referência ao número deste processo (art. 2º, § 5º, VI), 
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que fica à disposição na repartição competente para que o 

contribuinte o consulte (Lei nº 6.830/80, artigo 41)". (fl. 

184e)

Depreende-se do excerto que foi com base nos elementos de 

provas constantes dos autos que o Tribunal de origem 

concluiu não existir nulidade quanto aos requisitos legais 

necessários à validade da certidão de dívida ativa.

Portanto, os argumentos utilizados pelo recorrente somente 

poderiam ter sua procedência verificada, mediante o 

necessário reexame de matéria fática, não cabendo a esta 

Corte, a fim de alcançar entendimento diverso do contido na 

decisão hostilizada, reavaliar o conjunto probatório dos autos. 

Incide, portanto, na espécie, o óbice do enunciado 7 da 

Súmula desta Corte.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA (CDA). 

REQUISITOS FORMAIS DE VALIDADE. ART. 2º, § 5º, DA LEI 

6.830/80 (LEF). REEXAME NA VIA ESPECIAL. INVIABILIDADE. 

VERBETE SUMULAR 7/STJ. INCIDÊNCIA. PRECEDENTE DA 

PRIMEIRA SEÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "O entendimento desta Corte Superior é no sentido de 

que o exame acerca do preenchimento in concreto dos 

requisitos essenciais de validade de CDA é providência 

que demanda o revolvimento do conteúdo 

fático-probatório dos autos, o que é inviável no âmbito 

do recurso especial. Nesse sentido: REsp 1.345.021/CE, 

Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado 

em 27/02/2013, DJe 02/08/2013)" (AgRg no AREsp 

323.134/SP, Primeira Turma, Rel. Min. BENEDITO 

GONÇALVES, DJe 3/9/13).

2. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

337.432/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/10/2013).

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. JUNTADA AOS AUTOS DE 

CÓPIA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. 

PROVIDÊNCIA SUJEITA AO JUÍZO DE CONVENIÊNCIA DO 

MAGISTRADO. AFERIÇÃO DOS REQUISITOS DE VALIDADE 
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DA CDA. SÚMULA 7/STJ.

1. "A juntada do processo administrativo fiscal na execução 

fiscal é determinada segundo juízo de conveniência do 

magistrado, quando reputado imprescindível à alegação da 

parte executada. A disponibilidade do processo administrativo 

na repartição fiscal impede a alegação de cerceamento de 

defesa." (REsp 1.180.299/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, 

Segunda Turma, DJe 8/4/10) 

2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de 

origem, a respeito da regularidade da CDA que 

fundamenta o processo de execução fiscal, tal como 

colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 

necessariamente, novo exame do acervo 

fático-probatório constante dos autos, providência 

vedada em sede de recurso especial, a teor do óbice 

previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 318.585/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 04/02/2014).

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 

DO ART. 535 DO CPC. REQUISITOS DE VALIDADE DA CDA. 

NULIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 

IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

EXTINÇÃO DO PROCESSO. ABANDONO DE CAUSA. ART. 

267, III, DO CPC. INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE. 

NECESSIDADE.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação 

jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 

enfrentamento e resolução das questões abordadas no 

recurso.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, a aferição dos 

requisitos essenciais à validade da Certidão de Dívida 

Ativa conduz necessariamente ao reexame do conjunto 

fático-probatório do autos, medida inexequível na via da 

instância especial. Incidência da Súmula 7/STJ.

3. O abandono da causa pelo autor pressupõe a demonstração 

do ânimo de abandonar o processo, comprovado quando, 

intimado pessoalmente, não se manifestar quanto ao interesse 

em prosseguir no feito, circunstância que não ocorreu no caso 

dos autos.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 
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1387858/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 18/09/2013).

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DA CDA. 

REEXAME DE MATÉRIA DE FATO E DE PROVAS. SÚMULA 

7/STJ. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. INCIDÊNCIA 

DE MULTA. ART. 97 DO CTN. MATÉRIA DE CUNHO 

CONSTITUCIONAL E LOCAL. INVIABILIDADE DE APRECIAÇÃO 

NESTA VIA RECURSAL.

1. A aferição dos requisitos essenciais à validade da CDA 

demanda reexame do conjunto fático-probatório, o que 

esbarra, inequivocamente, no óbice da Súmula 7/STJ: "A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial".

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que 

não cabe Recurso Especial fundado em violação a dispositivo 

infraconstitucional que repete preceito constitucional. No caso, 

o art. 97 do CTN é reprodução do princípio da legalidade, 

expresso no art. 150, I, da Constituição Federal.

3. Por outro lado, a análise de violação do princípio da 

legalidade tributária, de modo a verificar se o Decreto Municipal 

27.335/1988 teria transbordado os limites legais previstos na 

Lei Municipal 7.513/1970, também pressupõe análise de direito 

local, incabível em Recurso Especial (Súmula 280/STF).

4. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

341.862/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 12/09/2013).

Pelo exposto, nego provimento ao Agravo, com fundamento no 

art. 544, § 4º, II, a, do CPC" (fls. 280/283e).

Sustenta a agravante, em síntese, que existe vício insanável, no caso, eis 

que houve a inscrição na dívida ativa sem a instauração do prévio Processo 

Administrativo Tributário.

 Alega, ainda, que não estão presentes, na certidão da dívida ativa, todos os 

requisitos previstos no art. 202 do CTN; que é inaplicável o  óbice da Súmula 7/STJ, uma 

vez que, no caso, não se trata de reexame, mas de revaloração da prova.

Pede, desse modo, a submissão do presente Agravo ao Órgão colegiado 

competente, a fim de que seja provido o Agravo Regimental (fls. 287/294e).

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 538.998 - RS (2014/0156953-4)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo 

Regimental não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que 

merece ser mantida.

Inicialmente, ressalto que o caso trata de execução fiscal ajuizada tendo por 

objeto Certidões de Dívidas Ativas abrangendo valores de contribuições previdenciárias 

não pagas.

Portanto, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação – 

constituído a partir da declaração do próprio contribuinte –, a inscrição em dívida ativa 

independe de procedimento administrativo.  

Nesse sentido, os seguintes julgados:  

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL -  

TRIBUTO SUJEITO À LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO - 

DESNECESSIDADE DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

PRÉVIO PARA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA - HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS - REVISÃO - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7/STJ - 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS - AUSÊNCIA DE INTUITO 

PROCRASTINATÓRIO - MULTA AFASTADA - SÚMULA 98/STJ.

1. Prequestionada, ainda que implicitamente, a tese em torno dos 

dispositivos legais tidos por violados, acolhe-se o pedido alternativo 

de exame do mérito recursal e julga-se prejudicado o exame da 

questão acerca da alegada violação do art. 535, II, do CPC.

2. No caso de tributos sujeitos à lançamento por homologação 

a declaração do contribuinte elide a necessidade da 

constituição formal do crédito, podendo ser realizada a 

inscrição em dívida ativa independe de procedimento 

administrativo. Precedentes.

3. Descabe ao STJ revisar valores de sucumbência fixados nas 

instâncias ordinárias, pois eles são arbitrados em consideração 

àquilo que se desenvolveu no processo, somente podendo ser 

alterado nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou 

exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que 

não se evidencia no presente caso.

4. Ausente o intuito procrastinatório, deve ser afastada a multa 

prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC (Súmula 98/STJ).

5. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido 
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tão-somente para afastar a multa aplicada" (STJ, REsp 1294214/SP, 

Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 

11/06/2013).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO SUJEITO A 

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DESNECESSIDADE DE 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA COBRANÇA DO 

TRIBUTO INADIMPLIDO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "Em se tratando de tributo sujeito a lançamento por 

homologação, a declaração feita pelo contribuinte afasta a 

necessidade de homologação formal pelo fisco, sendo o 

tributo exigível independentemente de procedimento 

administrativo fiscal" (REsp 1.198.632/SP, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 6/10/10).

2. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 43.469/SP, 

Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

14/12/2012).

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTOS SUJEITOS A 

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECADÊNCIA. TERMOS 

INICIAL E FINAL. TERMO DE CONFISSÃO ESPONTÂNEA DE DÍVIDA. 

CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. SÚMULA 83/STJ.

1. É entendimento desta Corte Superior que a declaração do 

contribuinte elide a necessidade da constituição formal do 

crédito, podendo este ser imediatamente inscrito em dívida 

ativa, tornando-se exigível, independentemente de qualquer 

procedimento administrativo ou de notificação ao 

contribuinte.

2. Ressalte-se que o enunciado da Súmula 83/STJ aplica-se, 

inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na 

alínea "a" do permissivo constitucional.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg nos EDcl no Ag 

1.338.384/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 14/12/2010).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA A. FALTA DE 

INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 

284/STF. APLICAÇÃO POR ANALOGIA. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. TRIBUTÁRIO. 

DECLARAÇÃO DO DÉBITO PELO CONTRIBUINTE. FORMA DE 
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CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO, INDEPENDENTE DE 

QUALQUER OUTRA PROVIDÊNCIA DO FISCO. EXECUÇÃO. 

PRESCRIÇÃO. SUSPENSÃO, NA PENDÊNCIA DE DISCUSSÃO 

JUDICIAL DA EXIGÊNCIA DO TRIBUTO.

1. O conhecimento do recurso especial pela alínea a exige a 

indicação dos dispositivos de lei tidos por violados, bem assim da 

forma pela qual teria ocorrido tal violação.

2. A falta de prequestionamento do tema federal impede o 

conhecimento do recurso especial.

3. A apresentação, pelo contribuinte, de Declaração de 

Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF (instituída pela 

IN SRF 129/86, atualmente regulada pela IN SRF 395/04, editada 

com base nos arts. 5º do DL 2.124/84 e 16 da Lei 9.779/99), ou 

de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de outra 

declaração dessa natureza, prevista em lei, é modo de 

formalizar a existência (= constituir) do crédito tributário, 

dispensada, para esse efeito, qualquer outra providência por 

parte do Fisco. Precedentes da 1ª Seção: AgRg nos ERESP 

638.069/SC, DJ de 13.06.2005; AgRg nos ERESP 509.950/PR, DJ 

de 13.06.2005.

4. A falta de recolhimento, no devido prazo, do valor correspondente 

ao crédito tributário assim regularmente constituído acarreta, entre 

outras conseqüências, as de (a) autorizar a sua inscrição em dívida 

ativa; (b) fixar o termo a quo do prazo de prescrição para a sua 

cobrança; (c) inibir a expedição de certidão negativa do débito; (d) 

afastar a possibilidade de denúncia espontânea.

5. No caso dos autos, a entrega da Declaração de Importação, na 

qual apontou o contribuinte a matéria tributável e o montante do 

tributo devido, ocorreu em 07/1992. Reputa-se, desde essa data, 

constituído o crédito tributário, dispensada qualquer ulterior 

providência do Fisco, e iniciado o lapso prescricional de cinco anos 

de que dispõe a Fazenda para sua cobrança.

6. Também em 07/1992, contudo, o recorrente impetrou mandado de 

segurança impugnando a exigência do IPI sobre a operação de 

importação, tendo obtido, mediante o depósito em garantia do bem, 

liminar para suspender a exigibilidade do tributo. Suspensa a 

exigibilidade da exação, não há falar em curso do prazo de 

prescrição, uma vez que o efeito desse provimento é justamente o de 

inibir a adoção de qualquer medida de cobrança por parte da 

Fazenda.

Somente com o trânsito em julgado da sentença que denegou a 

ordem, em meados de 1997, é que houve a retomada do curso do 

lapso prescricional.
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7. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido" (STJ, REsp 

542975/SC, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 

TURMA, DJU de 03/04/2006).

Por outro lado, a decisão agravada – que negou provimento ao Agravo em 

Recurso Especial – está fundamentada no posicionamento da 1ª Seção deste Superior 

Tribunal de Justiça, no sentido de que a verificação da existência dos requisitos legais 

necessários à validade da certidão da dívida ativa demanda o revolvimento do quadro 

fático-probatório delineado nos autos, providência vedada, em sede de Recurso Especial, 

pela Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. TAXA SELIC. LEI 9.065/95. 

INCIDÊNCIA. NULIDADE CERTIDÃO DÍVIDA ATIVA. 

IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM SEDE DE RECURSO 

ESPECIAL. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 

SÚMULA 07/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 

CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA DO 

DISSENSO.

1. Os créditos tributários recolhidos extemporaneamente, cujos fatos 

geradores ocorreram a partir de 1º de janeiro de 1995, a teor do 

disposto na Lei 9.065/95, são acrescidos dos juros da taxa SELIC, 

operação que atende ao princípio da legalidade.

2. A jurisprudência da Primeira Seção, não obstante majoritária, é no 

sentido de que são devidos juros da taxa SELIC em compensação de 

tributos e mutatis mutandis, nos cálculos dos débitos dos 

contribuintes para com a Fazenda Pública.

3. A utilização da taxa SELIC é legítima como índice de correção 

monetária e de juros de mora, na atualização dos débitos tributários 

pagos em atraso, diante da existência de Lei Estadual que determina 

a adoção dos mesmos critérios adotados na correção dos débitos 

fiscais federais. Precedentes: AgRg no Ag 649.394/MG, Rel. Min. 

LUIZ FUX, DJ 21.11.2005; REsp 586.219/MG, Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, DJ 02.05.2005; EREsp 419.513/RS, Min. JOSÉ 

DELGADO, DJ 08.3.2004).

4. Raciocínio diverso importaria tratamento anti-isonômico, porquanto 

a Fazenda restaria obrigada a reembolsar os contribuintes por esta 

taxa SELIC, ao passo que, no desembolso, os cidadãos 

exonerar-se-iam desse critério, gerando desequilíbrio nas receitas 

fazendárias.

5. Os artigos 202 do CTN e 2º, § 5º da Lei nº 6.830/80, 

preconizam que a inscrição da dívida ativa somente gera 
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presunção de liquidez e certeza na medida que contenha 

todas as exigências legais, inclusive, a indicação da natureza 

do débito e sua fundamentação legal, bem como forma de 

cálculo de juros e de correção monetária.

6. A finalidade dessa regra de constituição do título é atribuir à 

CDA a certeza e liquidez inerentes aos títulos de crédito, o 

que confere ao executado elementos para opor embargos, 

obstando execuções arbitrárias.

7. A verificação do preenchimento dos requisitos em Certidão 

de Dívida Ativa demanda exame de matéria fático-probatória, 

providência inviável em sede de Recurso Especial, ante a 

incidência da Súmula 07/STJ.

8. A divergência jurisprudencial ensejadora de conhecimento do 

Recurso Especial deve ser devidamente demonstrada, conforme as 

exigências do parágrafo único do art. 541 do CPC, c/c o art. 255 e 

seus parágrafos, do RISTJ.

9. A demonstração do dissídio jurisprudencial, impõe indispensável 

avaliar se a solução do decisum recorrido e do(s) paradigma(s) 

assentaram-se nas mesmas premissas fáticas e jurídicas, havendo 

entre elas similitude de circunstâncias.

 10. Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg no Ag 1.103.085/SP, 

Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/09/2009).

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 

CPC. INEXISTENTE. CDA. REQUISITOS DE VALIDADE. REVISÃO. 

SÚMULA 7/STJ.

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 

jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se 

depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 

motivadamente, os temas abordados no recurso de apelação, ora 

tidos por omitidos.

2. Vê-se, pois, na verdade, que a questão não foi decidida conforme 

objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento 

diverso.

3. Cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o seu livre 

convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, 

aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável 

ao caso.

4. É pacífica a jurisprudência deste Tribunal no sentido de que 

a aferição da certeza e liquidez da Certidão da Dívida Ativa - 

CDA, bem como da presença dos requisitos essenciais à sua 

validade, conduz necessariamente ao reexame do conjunto 
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fático-probatório do autos, medida inexequível na via da 

instância especial. Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no 

AREsp 526.945/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 26/08/2014).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PRETENSÃO DE EFEITOS INFRINGENTES. INCIDÊNCIA 

DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. RECEBIMENTO 

COMO AGRAVO REGIMENTAL.  TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ E CERTEZA 

DO TÍTULO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Tendo em consideração o caráter eminentemente infringente dos 

Embargos de Declaração, recebe-se o presente recurso integrativo 

como Agravo Regimental. A propósito: EDcl no AREsp. 175.781/RS, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 22.08.2012; EDcl no AREsp. 

101.112/MG, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 24.08.2012; EDcl 

no AREsp. 102.413/SP, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 

20.08.2012.

2.   É entendimento pacífico nesta egrégia Corte Superior de 

que o enfrentamento das questões relacionadas à verificação 

da liquidez e certeza da Certidão de Dívida Ativa - CDA 

demanda necessariamente o revolvimento do acervo 

fático-jurídico dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 do 

STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de 

prova não enseja Recurso Especial.

3.   Agravo Regimental desprovido" (EDcl no AREsp  513.199/PR, 

Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 26/08/2014)

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VERIFICAÇÃO DOS 

REQUISITOS DA CDA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. 

TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 

PAGAMENTO FORA DO PRAZO. SÚMULA 360/STJ. ATUALIZAÇÃO 

DOS DÉBITOS TRIBUTÁRIOS. TAXA SELIC. MATÉRIA PACIFICADA 

NO STJ. RECURSO REPETITIVO. CABIMENTO. AGRAVO NÃO 

PROVIDO.

1. A revisão do conjunto fático dos autos, a fim de se alterar o 

entendimento proferido pelo tribunal de origem, de que in 
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casu os requisitos da CDA foram preenchidos, demandaria o 

revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 

inviável na estreita via do recurso especial, a teor do 

enunciado sumular 7/STJ.

2. "O benefício da denúncia espontânea não se aplica aos tributos 

sujeitos a lançamento por homologação regularmente declarados, 

mas pagos a destempo" (Súmula 360/STJ).

3. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 

879.844/MG, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, representativo de 

controvérsia (art. 543-C do CPC), firmou o entendimento no sentido 

de que é legítima a aplicação da taxa SELIC como índice de correção 

monetária e juros moratórios na atualização dos débitos tributários.

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

460.395/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 25/04/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO  RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. FGTS. 

MATÉRIA DOS ARTS. 620 E 659 DO CPC. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. CDA. REQUISITOS 

DE VALIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. APRESENTAÇÃO DO 

DEMONSTRATIVO DO DÉBITO. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO ART. 

614, II, DO CPC. DESCABIMENTO. PREVALÊNCIA DA 

ESPECIALIDADE DA LEF.

1. Não emitiu juízo interpretativo o acórdão de origem sobre a matéria 

dos arts. 620 e 659, do CPC, mesmo com a oposição de embargos 

declaratórios, pelo que incide a Súmula 211 do STJ.

2. O acórdão recorrido reportou válida a cobrança da dívida ao 

entendimento de que  a CDA que embasa o feito fiscal atende 

todos os requisitos legais, gozando de presunção de certeza 

e liquidez, nos termos da LEF. A revisão do entendimento 

referido encontra óbice na Súmula 7 deste Tribunal.

3. Pela sistemática do art. 543-C, do CPC, a Primeira Seção do STJ 

decidiu: "é desnecessária a apresentação do demonstrativo de 

cálculo, em execução fiscal, uma vez que a Lei 6.830/80 dispõe, 

expressamente, sobre os requisitos essenciais para a instrução da 

petição inicial e não elenca o demonstrativo de débito entre eles.

Inaplicável à espécie o art. 614, II, do CPC." (REsp 1.138.202-ES, de 

relatoria do Min. Luiz Fux, DJ de 01/02/2010).

4. Agravo regimental não provido" ( STJ, AgRg no REsp 

1.213.672/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 16/10/2012).
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"PROCESSUAL. TRIBUTÁRIO. NULIDADE DAS CDAS. SÚMULA 

07/STJ. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. NÃO CONFIGURADA. SELIC. 

LEGALIDADE. MULTA. CARÁTER CONFISCATÓRIO. COMPETÊNCIA 

DA SUPREMA CORTE.

1. Tendo em vista que as três petição de agravo regimental são 

idênticas, conforme certidão (e-STJ fl. 730), analisa-se apenas a de 

n. 345.974/2012.

2. Sob pena de não se conhecer do agravo, o agravante deve 

rebater efetivamente os fundamentos da decisão agravada. Na 

espécie, ainda que se considere a referência perfunctória aos 

fundamentos que alicerçaram o decisum impugnado como suficiente 

para afastar o óbice da Súmula 182/STJ, a pretensão não comporta 

acolhida.

3. A investigação acerca do preenchimento dos requisitos 

formais da CDA que aparelha a execução fiscal demanda, 

necessariamente, a revisão do substrato fático-probatório 

contido nos autos, providência que não se coaduna com a via 

eleita, conforme vedação expressa da Súmula 7/STJ.

4. Compete ao magistrado indeferir o pedido de dilação probatória, 

caso entenda desnecessário para o deslinde de controvérsia. No 

âmbito do apelo nobre, não é possível reavaliar a pertinência da 

produção de prova pericial, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ.

5. O instituto da denúncia espontânea (art. 138 do CTN) não se 

aplica aos casos de débito confessado, e não pago pelo contribuinte.

Precedentes.

6. É devida a Taxa Selic nos cálculos dos débitos dos contribuintes 

para com a Fazenda Pública Federal.

7. O reconhecimento do caráter confiscatório da multa tributária 

depende da interpretação da norma prevista no artigo 150, V, da 

Constituição Federal, o que refoge ao âmbito do recurso especial.

8. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 228298/RS, 

Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 

26/10/2012).

Portanto, tendo em vista a orientação jurisprudencial dominante no STJ, as 

razões recursais, deduzidas neste Agravo Regimental, não são aptas a desconstituir os 

fundamentos da decisão agravada, que merece ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0156953-4 AREsp 538.998 / RS

Números Origem:  50131392820134040000  RS-50065489020134047100

PAUTA: 23/09/2014 JULGADO: 23/09/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO CONHECER DE EDUCAÇÃO E ENSINO LTDA
ADVOGADO : JOSÉ LINNEU CRESCENTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO CONHECER DE EDUCAÇÃO E ENSINO LTDA
ADVOGADO : JOSÉ LINNEU CRESCENTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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